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Atividades realizadas com vista a garantir que as áreas

ardidas venham a assegurar os fluxos de bens e

serviços necessários à manutenção das condições

ecológicas dos espaços afetados e das condições

socioeconómicas das populações envolventes.
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RECUPERAÇÃO DE ÁREAS ARDIDAS

Maria Keil

Dimensões

- Biofísica
- Socioeconómica

As pessoas têm de estar no centro das 
políticas de recuperação das áreas ardidas
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ÁREAS ARDIDAS 1968-2020

ÁREAS ARDIDAS 2021
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RECORRÊNCIA SOBRE AS AA 2003/04/05 

136 000 ha
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ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS DOS INCÊNDIOS

. Os incêndios, quando são de moderada e alta intensidade, acabam com todo o coberto vegetal, a camada 

superficial de manta morta e às vezes, também, a parte superficial orgânica do solo, levando a mudanças físicas 

nos componentes do solo.

. Reduções na matéria orgânica e diminuição na estabilidade dos agregados, incremento da erodibilidade do solo e o 

aumento da repelência à água são alguns dos processos que resultam em um decréscimo na capacidade de 

infiltração.

. Diminuição drástica da interceção da precipitação por parte da floresta, o que intensifica o aumento da escorrência 

superficial e as perdas de solo, sendo estas máximas logo após o incêndio e decrescendo com os anos. 

. Os incêndios de alta intensidade aumentam o risco de cheias, erosão e sedimentação, podendo pôr em risco 

as vidas humanas, os bens materiais, a qualidade das águas que abastecem a população e o equilíbrio dos 

ecossistemas aquáticos a jusante das bacias ardidas.

No entanto, a relação entre incêndio e erosão não é sempre direta, sendo o coberto do solo um fator de 

grande importância. 
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BREVE ENQUADRAMENTO HISTÓRICO DA RECUPERAÇÃO DE ÁREAS ARDIDAS

100 anos de estratégias públicas relativas às áreas ardidas• Até 1960 

Ausência de política pública para a recuperação de áreas ardidas em áreas privadas

• 1960-2003

Reflorestar os povoamentos florestais ardidos – ação prioritária, com apoios elevados 

1965 – Seguro florestal para rearborização após incêndio (Fundo de Fomento Florestal)

1970 – Regime jurídico de defesa da floresta contra incêndios contempla rearborização

1986-95 – PAF e PAMAF dão máxima prioridade à rearborização de ardidos

1996 – Lei de Bases da Política Florestal >> reorganização do território é essencial

• 2003-presente

(Re)definir funções dos espaços florestais, criando uma paisagem resiliente ao fogo

2003 – Reforma Estrutural do Setor Florestal [ZIF, Equipa de Reflorestação, FFP, etc.]

2005-10 – Projeto Phoenix (Centro regional EFI, ecologia do fogo e gestão pós-fogo) 

– Adoção das Orientações Estratégicas para a Recuperação

– Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios

– Estratégia Nacional para as Florestas



1
3

 d
e

 o
u

tu
b

ro
 d

e
 2

0
2
1

100 anos de estratégias públicas relativas às áreas ardidas (cont.)
2012 – Comissão interministerial para os grandes incêndios (RCM n.º 88/2012)

2015 – Estratégia Nacional para as Florestas (1.ª atualização); A9 – Recuperar e reabilitar os ecossistemas

florestais afetados

2015 – Portaria n.º 134/2015, de 18 de maio, Estabelece o regime de aplicação da operação 8.1.4

“Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e abióticos ou por acontecimentos catastróficos”

2017 – Ficha de identificação de necessidades de Intervenção de Estabilização de Emergência Pós-

Incêndio

2018 – Diretiva Única de Prevenção e Combate

2019 – Missão do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais

2020 - Decreto-Lei n.º 44/2020, de 22 de julho Regime jurídico dos sapadores (alínea do art.º 36 3.º)

acrescenta nova função dos sapadores florestais em matéria de estabilização de emergência pós-incêndio

2020 – Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais

2021 – Plano Nacional de Ação (PNA) do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR)



1
3

 d
e

 o
u

tu
b

ro
 d

e
 2

0
2
1

PRINCIPAIS 

FASES DA 

RECUPERAÇÃO

• Ações no âmbito da delimitação e caracterização do problema,
nomeadamente no que respeita à cartografia da área afetada,
grau de severidade do incêndio, identificação dos danos imediatos
e de longo prazo e dos impactes sociais

• Ações a executar no muito curto prazo no âmbito da proteção
das bacias hidrográficas, do solo, da vegetação e da fauna

• Ações a executar no curto e médio prazos no âmbito da
proteção das bacias hidrográficas, do solo, da recuperação de
salvados e da vegetação e da fauna

• Ações a executar a médio-longo prazo, assegurando a
recuperação sustentável dos ecossistemas e das funções por eles
desempenhadas

Avaliação 

dos efeitos

Estabilização 

de 

emergência

Reabilitação

Recuperação 

de longo 

prazo
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Efetivamente, a estabilização de emergência é de primordial importância na

recuperação de áreas ardidas e visa promover o rápido controlo da erosão, com base

em intervenções nas zonas de maior suscetibilidade à perda de solo e na proteção das

linhas de água, bem como na defesa das infraestruturas e aglomerados urbanos de

fenómenos hidrológicos extremos, de que são exemplo as cheias, e, ainda, na

proteção dos habitats mais sensíveis. .
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ESTABILIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA

Ações a executar no muito curto prazo no âmbito da proteção das bacias hidrográficas, 

do solo, da vegetação e da fauna

1. Fixação do solo nas encostas e controlo da erosão

laminar e ravinamentos

2. Tratamento da rede hidrográfica (erosão fluvial,

poluição, etc.)

3. Prevenção e monitorização de movimentos de

massa e derrocadas

4. Proteção e recuperação de infraestruturas (rede

viária, etc.)

5. Tratamento dos efeitos erosivos das ações de

combate aos incêndios
Estrada do Perímetro Florestal do Préstimo, Águeda, 2016
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ESTABILIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA - CANAIS

Serviços Florestais - Estabilização de encostas e correção torrencial

Bacias do Mondego, Liz e Tejo
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EQUIPAS MECANIZADAS DE RESPOSTA RÁPIDA (EMERR) 

ESTRUTURA BÁSICA DA EMERR 

NORTE

(CRIADA EM 2020)

• TS COORDENADOR + TS

• 6 ELEMENTOS DO CNAF

• 2 VIATURAS TT (EQUIPAMENTO 

MOTOMANUAL)

• 1 TRATOR DE RASTOS DE 100 CV COM 

LÂMINA FRONTAL

• 1 KOMATSU D 37

• 2 OPERADORES DE MÁQUINAS

• 1 CAMIÃO 

• 1 MOTORISTA DE CAMIÃO

• COMUNICAÇÕES MÓVEIS

• APOIO ESF/BSF
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AVALIAÇÃO DOS EFEITOS DO INCÊNDIO

Parque Nacional Peneda-Gerês  

Lindoso

Agosto 2020

fotografia de Manuela Freitas - ICNF

Trabalhos de campo – avaliação dos efeitos do incêndio
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PRINCIPAIS TÉCNICAS DE PROTEÇÃO DE ENCOSTAS

• Mulching (“cobertura” ou “manta”);

• Hidromulching;

• Bandas ou cordões de mulch;

• Sementeira manual, mecânica ou aérea;

• Hidrossementeira;

• Barreiras (de troncos, de tubos de palha, de pedras,

etc.);

• Cercas e barreiras de sedimentos;

• Lavoura ou escarificação em curva de nível;

• Mobilização em vala e cômoro ou terraço;

• Outras ações de rompimento da camada repelente à

água.
São Pedro de Alva, Penacova, dezembro de 2017
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Serviços Florestais fixação de vertentes (1886-1972)

ESTABILIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA - ENCOSTAS

Luta contra erosão na EN 308 –

EP 2010: 1 milhão €

Perímetro Florestal de Manteigas,

2007 (área ardida em 2005)
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ESTABILIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA - ENCOSTAS

Sementeira aérea (espécies herbáceas) 

2019, MN da Parra (Silves)

fotografia de António Miranda - ICNF

Perímetro Florestal da Serra da Aveleira 

(Arganil), dezembro de 2017
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Incêndio em Mondim – Sr.ª da 

Graça 

Julho 2020

Trabalhos de campo – estabilização de emergência
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Incêndio em Chaves - Vila Verde 

Julho 2020

fotografia de José Barros

Trabalhos de campo – estabilização de emergência
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Incêndio em Lobios – Serra do Xurés (Espanha)

Setembro 2020

Troca de experiência e conhecimento com outras entidades
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GRANDES DESAFIOS PARA O FUTURO

• Normalizar a recolha de informação sobre as áreas ardidas (superfície, severidade,

prioridades na intervenção), tornando-a mais expedita

• Assegurar que as ações de estabilização de emergência se realizam nos sítios

realmente críticos e em tempo útil

• Avaliar eficácia das ações realizadas (incluindo análise custo-benefício)

• Dedicar mais recursos para a recuperação, no âmbito dos apoios financeiros, da

investigação científica e da formação profissional

• Assegurar uma gestão à escala da paisagem – dar sustentabilidade às formas

associativas de gestão florestal – coordenar com eficiência as entidades

• Assegurar uma transformação do sistema de GFR que permita responder à

alteração de contexto – forte transição florestal ainda em curso

fotografia de Tânia Pereira- ICNF
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Muito obrigada pela vossa atenção!

sandra.sarmento@icnf.pt


